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FINAL DE MANDATO
OPERAÇÕES DE CRÉDITO – PRAZOS – RESTRIÇÕES

PROCESSO Nº	 :	 508071/24
ASSUNTO	 :	 CONSULTA
ENTIDADE	 :	 MUNICÍPIO DE CANTAGALO
INTERESSADO	 :	 JOÃO KONJUNSKI
RELATOR	 :	 CONSELHEIRO FABIO DE SOUZA CAMARGO

ACÓRDÃO Nº 1541/25 - TRIBUNAL PLENO

EMENTA: Consulta. Município de Cantagalo. Questionamentos relacionados 
à autorização de operação de crédito pela Câmara Municipal nos dois 
quadrimestres que antecedem o fim do mandato. Resposta nos termos da 
fundamentação.

1	 DO RELATÓRIO
Tratam os autos de consulta formulada pelo MUNICÍPIO DE CANTAGALO, por 

meio de seu Prefeito, João Konjunski, por meio da qual buscam esclarecimentos 
relativos à possibilidade de autorização de operação de crédito pela Câmara Municipal 
nos dois quadrimestres que antecedem o fim do mandato, especialmente acerca 
da aplicabilidade das regras da Lei n.º 9.504/97 ou mesmo pela incidência do art. 42 
da Lei de Responsabilidade Fiscal, questionando ao final:

1. É cabível aplicar o artigo 42 da LRF como restrição absoluta para qualquer 
obrigação de crédito contraída pela administração nos últimos dois 
quadrimestres do ano eleitoral? 
2. Havendo a possibilidade e considerando as informações constantes na pag. 
17 do “Manual de Encerramento de Mandato” emitido em 2024 pelo Tribunal 
de Contas do Estado do Paraná (pg. 17), e Resolução 43/2001 do Senado 
Federal, art.15, não há vedação para a realização de operação de crédito, 
desde que seja feito antes dos 120 dias que antecedem ao final do mandato?

Pela Instrução n.º 744/25 (peça 12), a Coordenadoria de Gestão Municipal sugeriu 
que a resposta aos questionamentos formulados se dê nos seguintes termos:

Pergunta: É cabível aplicar o artigo 42 da LRF como restrição absoluta para 
qualquer obrigação de crédito contraída pela administração nos últimos 
dois quadrimestres do ano eleitoral?
Resposta: Não é cabível aplicar o artigo 42 da LRF como restrição absoluta 
para qualquer obrigação de crédito contraída pela administração nos 
últimos dois quadrimestres do ano eleitoral, uma vez que, nos termos da 
jurisprudência desta Casa, a norma aplicável é a contida na Resolução nº 
43/2001 do Senado, que disciplina especificamente as operações de crédito 
e prevê prazo diferente daquele previsto no artigo 42 da LRF.
Pergunta: Havendo a possibilidade e considerando as informações constantes 
na pag. 17 do “Manual de Encerramento de Mandato” emitido em 2024 pelo 
Tribunal de Contas do Estado do Paraná1 (pg. 17), e Resolução 43/2001 do 
Senado Federal, art.15, não há vedação para a realização de operação de crédito, 
desde que seja feito antes dos 120 dias que antecedem ao final do mandato?

Final de mandato
Operações de crédito – Prazos – Restrições

R. dig. Trib. Contas Est. Paraná, Curitiba, n. 48, 101-107, abr./jun. 2025



102

A
C

Ó
R

D
Ã

O
S

Resposta: Há vedação na própria Resolução nº 43/2001 que impede, no artigo 
15, §2º, que se faça contratação de operação de crédito por antecipação de 
receita orçamentária “no último ano de exercício do mandato do chefe do 
Poder Executivo”.

O Ministério Público de Contas, por meio do Parecer n.º 70/25 – PGC (peça 13), 
se manifestou pelas seguintes respostas: 

Pergunta: É cabível aplicar o artigo 42 da LRF como restrição absoluta para 
qualquer obrigação de crédito contraída pela administração nos últimos 
dois quadrimestres do ano eleitoral?
Não. A teor do art. 52, inc. VII da CF/88, e do art. 32, § 1º, inc. III da LRF, compete 
ao Senado dispor sobre os limites globais e condições para contratação 
de operações de crédito por parte da União, Estados, DF e Municípios, 
competência exercida com a edição da Resolução nº 43/2001 e alterações 
posteriores, norma jurídica aplicável à tal modalidade de obtenção de 
receita.
Pergunta: Havendo a possibilidade e considerando as informações 
constantes na pag. 17 do “Manual de Encerramento de Mandato” emitido 
em 2024 pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná1 (pg. 17), e Resolução 
43/2001 do Senado Federal, art.15, não há vedação para a realização de 
operação de crédito, desde que seja feito antes dos 120 dias que antecedem 
ao final do mandato?
Resposta: Nos exatos termos do art. 15 da Resolução nº 43/2001 do Senado, é 
vedada a contratação de operações de crédito nos 120 dias anteriores ao final 
do mandato dos Governadores e Prefeitos, salvo para (i) refinanciamento da 
dívida mobiliária e (ii) operações de crédito autorizadas pelo Senado Federal 
(ou pelo Ministério da Fazenda, em nome do Senado), até 120 dias antes do 
final dos respectivos mandatos. 
Registre-se, por oportuno, que no caso da singular operação de crédito por 
antecipação de receita-ARO, tanto a LRF (art. 38, IV, ‘b’), como a Resolução nº 
43/2001 (art. 15, § 2º), proíbem expressamente sua realização no último ano 
de mandato Presidente, Governador ou Prefeito.

É o relatório.

2	 DA FUNDAMENTAÇÃO E VOTO
Inicialmente, reitero o conhecimento da presente Consulta, na medida em que 

satisfeitos os requisitos de admissibilidade constantes nos artigos 311 e 312, inciso II, 
do Regimento Interno1.

1	 Art. 311. A consulta formulada ao Tribunal de Contas, conforme o disposto no Título II, Capítulo II, Seção VII, 
da Lei Complementar nº 113/2005, deverá atender aos seguintes requisitos:
I - ser formulada por autoridade legítima;
II - conter apresentação objetiva dos quesitos, com indicação precisa de dúvida;
III - versar sobre dúvida na aplicação de dispositivos legais e regulamentares concernentes à matéria de 
competência do Tribunal;
IV - ser instruída por parecer jurídico ou técnico emitido pela assessoria técnica ou jurídica do órgão ou 
entidade consulente, opinando acerca da matéria objeto da consulta;
V - ser formulada em tese.
Art. 312. Estão legitimados para formular consulta:
II - no âmbito municipal, Prefeito, Presidente de Câmara Municipal, Procurador Geral do Município, 
dirigentes de autarquias, sociedades de economia mista, empresas públicas, fundações instituídas e 
mantidas pelo município, consórcios intermunicipais e conselhos constitucionais e legais; (Redação dada 
pela Resolução n° 58/2016).
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Outrossim, contextualizo que a dúvida do Consulente decorre da aparente 
divergência entre os prazos previstos no artigo 42 da Lei de Responsabilidade Fiscal2 
e no artigo 15 da Resolução n.º 43/20013, do Senado Federal, no que diz respeito à 
contratação de operações de crédito.

Sobre isso, como bem destacado pela Coordenadoria de Gestão Municipal, a 
própria de Lei de Responsabilidade Fiscal4, em seu artigo 32, § 1º, inciso III, disciplina 
que, no que concerne à realização das operações de crédito, o ente interessado 
observará os limites e as condições fixadas pelo Senado Federal:

Art. 32. O Ministério da Fazenda verificará o cumprimento dos limites e condições 
relativos à realização de operações de crédito de cada ente da Federação, 
inclusive das empresas por eles controladas, direta ou indiretamente.
§ 1º O ente interessado formalizará seu pleito fundamentando-o em parecer 
de seus órgãos técnicos e jurídicos, demonstrando a relação custo-benefício, 
o interesse econômico e social da operação e o atendimento das seguintes 
condições:
III - observância dos limites e condições fixados pelo Senado Federal;

O referido dispositivo decorre de previsão constitucional, que estabelece como 
competência privativa do Senado dispor sobre as operações de crédito5.

Assim, em respeito ao preceito constitucional e ao princípio da especialidade, é 
a Resolução n.º 43/2001 do Senado a norma jurídica aplicável.

Nesse sentido, em relação ao primeiro questionamento – “É cabível aplicar 
o artigo 42 da LRF como restrição absoluta para qualquer obrigação de crédito 
contraída pela administração nos últimos dois quadrimestres do ano eleitoral?” –, 
compreendo que a resposta deve ser negativa, pois a aplicação do art. 42 da Lei 
de Responsabilidade Fiscal não pode servir como restrição absoluta para qualquer 
obrigação de crédito contraída pela administração, pois é a Resolução n.º 43/2001 do 
Senado que disciplina sobre as operações de crédito.

Portanto, em respeito ao contido no art. 15 da referida Resolução, nos 120 
(cento e vinte) dias que antecedem o fim do mandato dos Governadores e Prefeitos, 
é vedada a contratação de operação de crédito, exceto para:

2	 Art. 42. É vedado ao titular de Poder ou órgão referido no art. 20, nos últimos dois quadrimestres do seu 
mandato, contrair obrigação de despesa que não possa ser cumprida integralmente dentro dele, ou que tenha 
parcelas a serem pagas no exercício seguinte sem que haja suficiente disponibilidade de caixa para este efeito.
Parágrafo único. Na determinação da disponibilidade de caixa serão considerados os encargos e despesas 
compromissadas a pagar até o final do exercício.

3	 Resolução n.º 43/2001 do Senado:
Art. 15. É vedada a contratação de operação de crédito nos 120 (cento e vinte) dias anteriores ao final do 
mandato do Chefe do Poder Executivo do Estado, do Distrito Federal ou do Município.
[...]
§ 2º No caso de operações por antecipação de receita orçamentária, a contratação é vedada no último ano 
de exercício do mandato do chefe do Poder Executivo.

4	 Lei Complementar n.º 101/2000: “Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade 
na gestão fiscal e dá outras providências”.

5	 Constituição da República:
Art. 52. Compete privativamente ao Senado Federal: VII - dispor sobre limites globais e condições para as 
operações de crédito externo e interno da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, de suas 
autarquias e demais entidades controladas pelo Poder Público federal;”
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I – o refinanciamento da dívida mobiliária; 
II – as operações de crédito autorizadas pelo Senado Federal ou pelo 
Ministério da Fazenda, em nome do Senado Federal, no âmbito desta 
Resolução, até 120 (cento e vinte) dias antes do final do mandato do Chefe 
do Poder Executivo;

Assim, acolhendo a sugestão de resposta contida no parecer do Procurador-
Geral do Ministério Público de Contas, a resposta ao questionamento deve ser feita 
da seguinte forma:

1. É cabível aplicar o artigo 42 da LRF como restrição absoluta para qualquer 
obrigação de crédito contraída pela administração nos últimos dois 
quadrimestres do ano eleitoral? 
Não. A teor do art. 52, inc. VII, da Constituição, e do art. 32, § 1º, inc. III, da 
Lei de Responsabilidade Fiscal, compete ao Senado dispor sobre os limites 
globais e condições para contratação de operações de crédito por parte da 
União, Estados, DF e Municípios, competência exercida com a edição da 
Resolução n.º 43/2001 e alterações posteriores, norma jurídica aplicável à tal 
modalidade de obtenção de receita.

Em relação ao segundo questionamento – “Havendo a possibilidade e 
considerando as informações constantes na pag. 17 do “Manual de Encerramento 
de Mandato” emitido em 2024 pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná (pg. 
17), e Resolução 43/2001 do Senado Federal, art.15, não há vedação para a realização 
de operação de crédito, desde que seja feito antes dos 120 dias que antecedem ao 
final do mandato?” –, conforme mencionado anteriormente, é vedada a contratação 
de operações de crédito nos 120 (cento e vinte) dias anteriores ao final do mandato 
dos Governadores e Prefeitos, salvo para (i) refinanciamento da dívida mobiliária 
e (ii) operações de crédito autorizadas pelo Senado Federal (ou pelo Ministério 
da Fazenda, em nome do Senado), até 120 (cento e vinte) dias antes do final dos 
respectivos mandatos.

Em relação às operações de crédito por antecipação de receita (ARO), por outro 
lado, é vedada sua realização no último ano de mandato do Presidente, Governador 
ou Prefeito, nos termos do artigo 38, inciso IV, alínea “b” da Lei de Responsabilidade 
Fiscal e do artigo 15, § 2º, da Resolução n.º 43/2001 do Senado:

Art. 38. A operação de crédito por antecipação de receita destina-se a 
atender insuficiência de caixa durante o exercício financeiro e cumprirá as 
exigências mencionadas no art. 32 e mais as seguintes:
IV - estará proibida:
b) no último ano de mandato do Presidente, Governador ou Prefeito 
Municipal.
Art. 15. É vedada a contratação de operação de crédito nos 120 (cento e vinte) 
dias anteriores ao final do mandato do Chefe do Poder Executivo do Estado, 
do Distrito Federal ou do Município.
§ 2º No caso de operações por antecipação de receita orçamentária, a 
contratação é vedada no último ano de exercício do mandato do chefe do 
Poder Executivo.

ACÓRDÃOS

R. dig. Trib. Contas Est. Paraná, Curitiba, n. 48, 101-107, abr./jun. 2025



105

A
C

Ó
R

D
Ã

O
S

Assim, acolhendo a sugestão de resposta contida no parecer do Procurador-
Geral do Ministério Público de Contas, a resposta ao questionamento deve ser feita 
da seguinte forma:

2. Havendo a possibilidade e considerando as informações constantes na pag. 
17 do “Manual de Encerramento de Mandato” emitido em 2024 pelo Tribunal 
de Contas do Estado do Paraná1 (pg. 17), e Resolução 43/2001 do Senado 
Federal, art.15, não há vedação para a realização de operação de crédito, 
desde que seja feito antes dos 120 dias que antecedem ao final do mandato? 
Nos exatos termos do art. 15 da Resolução nº 43/2001 do Senado, é vedada 
a contratação de operações de crédito nos 120 dias anteriores ao final do 
mandato dos Governadores e Prefeitos, salvo para (i) refinanciamento da 
dívida mobiliária e (ii) operações de crédito autorizadas pelo Senado Federal 
(ou pelo Ministério da Fazenda, em nome do Senado), até 120 dias antes do 
final dos respectivos mandatos. 
Registre-se, por oportuno, que no caso da singular operação de crédito por 
antecipação de receita-ARO, tanto a LRF (art. 38, IV, ‘b’), como a Resolução 
n.º 43/2001 (art. 15, § 2º), proíbem expressamente sua realização no último 
ano de mandato Presidente, Governador ou Prefeito.

2.1	 VOTO

Em face de todo o exposto, VOTO pelo CONHECIMENTO da presente Consulta 
formulada pelo Município de Cantagalo, por meio de seu Prefeito, João Konjunski, 
para respondê-la nos seguintes termos:

Questionamento 01: É cabível aplicar o artigo 42 da LRF como restrição absoluta 
para qualquer obrigação de crédito contraída pela administração nos últimos dois 
quadrimestres do ano eleitoral? 

Resposta: Não. Nos termos do artigo 52, inciso VII, da Constituição Federal, e do 
artigo 32, § 1º, inciso III, da Lei de Responsabilidade Fiscal, compete privativamente ao 
Senado dispor sobre os limites globais e condições para contratação de operações 
de crédito por parte da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, competência 
exercida com a edição da Resolução n.º 43/2001 e alterações posteriores, norma 
jurídica aplicável à tal modalidade de obtenção de receita.

Questionamento 02: Havendo a possibilidade e considerando as informações 
constantes na pag. 17 do “Manual de Encerramento de Mandato” emitido em 2024 
pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná1 (pg. 17), e Resolução 43/2001 do Senado 
Federal, art.15, não há vedação para a realização de operação de crédito, desde que 
seja feito antes dos 120 dias que antecedem ao final do mandato?

Resposta: Nos exatos termos do artigo 15 da Resolução n.º 43/2001 do Senado, é 
vedada a contratação de operações de crédito nos 120 (cento e vinte) dias anteriores 
ao final do mandato dos Governadores e Prefeitos, salvo para (i) refinanciamento 
da dívida mobiliária e (ii) operações de crédito autorizadas pelo Senado Federal (ou 
pelo Ministério da Fazenda, em nome do Senado), até 120 (cento e vinte) dias antes 
do final dos respectivos mandatos. 
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Registre-se, por oportuno, que no caso da singular operação de crédito por 
antecipação de receita (ARO), tanto a Lei de Responsabilidade Fiscal (art. 38, inciso 
IV, ‘b’), como a Resolução n.º 43/2001 do Senado (art. 15, § 2º), proíbem expressamente 
sua realização no último ano de mandato do Presidente, Governador ou Prefeito.

Após o trânsito em julgado, encaminhem-se os autos à Supervisão de 
Jurisprudência e Biblioteca para os registros pertinentes, à Coordenadoria-Geral 
de Fiscalização, conforme solicitado no Despacho n.º 866/24 – CFG (peça 11), e, 
na sequência, à Diretoria de Protocolo para encerramento e arquivamento do 
expediente, nos termos dos arts. 398, § 1º, e 168, inciso VII, do Regimento Interno6.

3	 DA DECISÃO
VISTOS, relatados e discutidos, ACORDAM OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO 

do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, 
Conselheiro FABIO DE SOUZA CAMARGO, por unanimidade, em CONHECER, uma 
vez presentes os pressupostos de admissibilidade, a presente Consulta formulada 
pelo Município de Cantagalo, por meio de seu Prefeito, João Konjunski, para 
respondê-la nos seguintes termos:

I - Questionamento 01: É cabível aplicar o artigo 42 da LRF como restrição 
absoluta para qualquer obrigação de crédito contraída pela administração nos 
últimos dois quadrimestres do ano eleitoral? 

Resposta: Não. Nos termos do artigo 52, inciso VII, da Constituição Federal, e do 
artigo 32, § 1º, inciso III, da Lei de Responsabilidade Fiscal, compete privativamente ao 
Senado dispor sobre os limites globais e condições para contratação de operações 
de crédito por parte da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, competência 
exercida com a edição da Resolução n.º 43/2001 e alterações posteriores, norma 
jurídica aplicável à tal modalidade de obtenção de receita;

II - Questionamento 02: Havendo a possibilidade e considerando as informações 
constantes na pag. 17 do “Manual de Encerramento de Mandato” emitido em 2024 
pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná1 (pg. 17), e Resolução 43/2001 do Senado 
Federal, art.15, não há vedação para a realização de operação de crédito, desde que 
seja feito antes dos 120 dias que antecedem ao final do mandato?

Resposta: Nos exatos termos do artigo 15 da Resolução n.º 43/2001 do Senado, é 
vedada a contratação de operações de crédito nos 120 (cento e vinte) dias anteriores 

6	 Art. 398. Todos os processos autuados no Tribunal permanecerão no sistema, segundo as regras de gestão 
documental para a sua guarda e disponibilização. (Redação dada pela Resolução n° 24/2010)
§ 1º Proferida a decisão monocrática ou do órgão colegiado, com o respectivo trânsito em julgado e 
certificado seu integral cumprimento, o processo será encerrado, mediante despacho do relator. (Redação 
dada pela Resolução n° 24/2010)
Art. 168. Compete à Diretoria de Protocolo: (Redação dada pela Resolução n° 24/2010) (...)
VII - arquivar e fazer o controle da temporalidade dos documentos e processos, procedendo à eliminação 
dos mesmos, na forma da lei e segundo ato normativo próprio;
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ao final do mandato dos Governadores e Prefeitos, salvo para (i) refinanciamento 
da dívida mobiliária e (ii) operações de crédito autorizadas pelo Senado Federal (ou 
pelo Ministério da Fazenda, em nome do Senado), até 120 (cento e vinte) dias antes 
do final dos respectivos mandatos; 

Registre-se, por oportuno, que no caso da singular operação de crédito por 
antecipação de receita (ARO), tanto a Lei de Responsabilidade Fiscal (art. 38, inciso 
IV, ‘b’), como a Resolução n.º 43/2001 do Senado (art. 15, § 2º), proíbem expressamente 
sua realização no último ano de mandato do Presidente, Governador ou Prefeito;

III - determinar, após o trânsito em julgado, a remessa dos autos à Supervisão 
de Jurisprudência e Biblioteca para os registros pertinentes, à Coordenadoria-
Geral de Fiscalização, conforme solicitado no Despacho n.º 866/24 – CFG (peça 11), 
e, na sequência, à Diretoria de Protocolo para encerramento e arquivamento do 
expediente, nos termos dos arts. 398, § 1º, e 168, inciso VII, do Regimento Interno7.

Votaram, nos termos acima, os Conselheiros FERNANDO AUGUSTO MELLO 
GUIMARÃES, IVAN LELIS BONILHA, JOSE DURVAL MATTOS DO AMARAL, FABIO DE 
SOUZA CAMARGO e AUGUSTINHO ZUCCHI e o(a) Conselheiro(a) Substituto(a) LIVIO 
FABIANO SOTERO COSTA.

Presente o Procurador-Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, 
GABRIEL GUY LÉGER.

Plenário Virtual, 18 de junho de 2025 – Sessão Ordinária Virtual nº 11.

FABIO DE SOUZA CAMARGO
Conselheiro Relator

IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Presidente

7	 Art. 398. Todos os processos autuados no Tribunal permanecerão no sistema, segundo as regras de gestão 
documental para a sua guarda e disponibilização. (Redação dada pela Resolução n° 24/2010)
§ 1º Proferida a decisão monocrática ou do órgão colegiado, com o respectivo trânsito em julgado e 
certificado seu integral cumprimento, o processo será encerrado, mediante despacho do relator. (Redação 
dada pela Resolução n° 24/2010)
Art. 168. Compete à Diretoria de Protocolo: (Redação dada pela Resolução n° 24/2010) (...)
VII - arquivar e fazer o controle da temporalidade dos documentos e processos, procedendo à eliminação 
dos mesmos, na forma da lei e segundo ato normativo próprio;
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